
LEI N.º 2.672

DE 23 DE DEZEMBRO DE 2009

ALTERA E REVOGA DISPOSITIVOS DA LEI Nº 2.434, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2006, QUE AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONCEDER SUBVENÇÃO MENSAL ÀS ENTIDADES DO TERCEIRO SETOR QUE PRESTAM ATENDIMENTO A CRIANÇAS, ADOLESCENTES E/OU ADULTOS COM NECESSIDADES ESPECIAIS NA ÁREA DE EDUCAÇÃO.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 14 de dezembro de 2009 e eu sanciono e promulgo a seguinte:   

LEI N.º  2.672
Art. 1.º O artigo 1º da Lei nº 2.434, de 22 de dezembro de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1.º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder subvenção mensal para as entidades do Terceiro Setor sediadas no Município de Santos, que prestam atendimento de Educação Especial a crianças, adolescentes e/ou adultos com necessidades especiais, em atendimento parcial, no valor de R$ 519,91 (quinhentos e dezenove reais e noventa e um centavos).”

Art. 2.º Fica revogado o artigo 2º da Lei nº 2.434, de 22 de dezembro de 2006.

Art. 3.º O inciso III do artigo 4º da Lei nº 2.434, de 22 de dezembro de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação:

“III - 8% (oito por cento) do valor, no máximo, exclusivamente, à complementação de gastos com merenda para os educandos, sendo que a prestação de contas afeta à essa verba deverá ser elaborada de forma distinta das demais despesas autorizadas.”

Art. 4.º O artigo 5º da Lei nº 2.434, de 22 de dezembro de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 5.º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder subvenção para as entidades do Terceiro Setor sediadas no Município de Santos que prestam atendimento a alunos com necessidades educativas especiais, para transporte, com valor base de R$ 4.029,94 (quatro mil e vinte e nove reais e noventa e quatro centavos), por veículo”. 

Art. 5.º O parágrafo terceiro da cláusula segunda da minuta do convênio, que constitui o Anexo I da Lei nº 2.434, de 22 de dezembro de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação:

“PARÁGRAFO TERCEIRO – A carga horária diária mínima, em atendimento parcial, será de 4 (quatro) horas, de 2ª a 6ª feira, incluindo refeições.”

Art. 6.º A cláusula terceira da minuta do convênio, que constitui o Anexo I da Lei nº 2.434, de 22 de dezembro de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação:

“CLÁUSULA TERCEIRA – O serviço a ser prestado pela ENTIDADE deverá atender um total estimado de (ALGARISMOS) (NÚMERO POR EXTENSO) crianças, adolescentes e/ou adultos com necessidades educativas especiais, em período parcial”.

Art. 7.º A cláusula quarta da minuta do convênio, que constitui o Anexo I da Lei nº 2.434, de 22 de dezembro de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação:

“CLÁUSULA QUARTA – Pela prestação do serviço objeto deste Convênio, o Município repassará à ENTIDADE, a título de subvenção, o valor-base de R$ 519,91 (quinhentos e dezenove reais e noventa um centavos) por pessoa, em atendimento parcial”.

Art. 8.º O parágrafo único da cláusula quarta da minuta do convênio, que constitui o Anexo I da Lei nº 2.434, de 22 de dezembro de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação:

“PARÁGRAFO ÚNICO – Para garantir a devida assistência e o adequado desenvolvimento pedagógico, o atendimento deverá ser realizado por profissionais especializados contratados, obedecendo à comprovação legal da respectiva formação profissional.”

Art. 9.º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta da dotação nº 14.10.00.3.3.50.43.00.12.367.0020.2258, suplementada se necessário.

Art. 10. Esta lei entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 23 de dezembro de 2009.

                      JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                                    Prefeito Municipal

Registrada no livro competente. 

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 23 de dezembro de 2009.

        CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS 

                            Chefe do Departamento
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